
 
 

 

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 14.525 - EX (2015/0235518-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : G R 
ADVOGADO : ANTONIO FRANCISCO GOMES JUNIOR  - MG148155 
REQUERIDO : M N A DA C 
ADVOGADO : VALDEMILSON SODRÉ MELLO  - RJ165075 

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ARTIGOS 15 E 17 DA LEI DE 

INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. ARTS. 216-C, 216-D E 

216-F DO RISTJ. REQUISITOS. PREENCHIMENTO.  
1. A regra inserta no art. 961, § 5º, do CPC/2015, de que "[a] sentença estrangeira de 
divórcio consensual produz efeitos no Brasil, independentemente de homologação pelo 
Superior Tribunal de Justiça", aplica-se apenas aos casos de divórcio consensual puro ou 
simples e não ao divórcio consensual qualificado, que dispõe sobre a guarda, alimentos 
e/ou partilha de bens, nos termos dos artigos 1º e 2º do Provimento n. 56/2016 do 
Conselho Nacional de Justiça.
2. Na hipótese, trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de divórcio 
consensual qualificado, sendo perfeitamente cabível o pedido de homologação realizado 
nesta Corte. 
3. Constam dos autos os documentos necessários ao deferimento do pedido – (i) 
instrução da petição inicial com o original ou cópia autenticada da decisão homologanda 
e de outros documentos indispensáveis, devidamente traduzidos por tradutor oficial ou 
juramentado no Brasil e chancelados pela autoridade consular brasileira; (ii) haver sido a 
sentença proferida por autoridade competente;  (iii) terem as partes sido regularmente 
citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; (iv) ter a sentença transitado em 
julgado –  além de o conteúdo do título não ofender "a soberania, a dignidade da 
pessoa humana e/ou ordem pública". Inteligência dos artigos 15 e 17 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro e artigos 216-C, 216-D e 216-F do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Sentença estrangeira homologada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, deferir o pedido de 
homologação de sentença, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João Otávio 
de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 14.525 - IT (2015/0235518-6)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
REQUERENTE : G R 
ADVOGADO : ANTONIO FRANCISCO GOMES JUNIOR  - MG148155 
REQUERIDO : M N A DA C 
ADVOGADO : VALDEMILSON SODRÉ MELLO  - RJ165075 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): G R, italiano, 

domiciliado em Sapucaia/RJ, requer a homologação de sentença de divórcio consensual proferida 

pelo Juízo da Vara de Família de Nápoles/IT (fls. 7-23).

Afirma que "contraiu matrimônio em Nápoles, Itália, no dia 08/07/1999" e, por razões de 

"foro íntimo, no dia de 12/11/2009, a postulada juntamente com o postulante, formulou pedido de 

divórcio consensual perante a Vara da Família de Nápoles, a fim de que houvesse cessação 

definitiva dos efeitos civis do casamento, no qual foi aceito pelo Juiz" (fl. 01).

A requerida foi citada (certidão à fl. 99) e apresentou contestação alegando, em resumo 

(fls. 103-104): a) que não se trata de divórcio consensual, "uma vez que fora pressionada pelo 

autor"; b) "a sentença estrangeira é uma fraude, pois o casal possuía bens e tal fato é omisso" ; c) 

"após a separação, o autor fez com que a requerida fosse à Policia Federal validar o visto dele como 

se casado com ela fosse", razão pela qual "tal divórcio foi desconsiderado por ele, tornando assim a 

sentença inválida no território nacional; d) "o autor reside definitivamente aqui, ou seja, nada o 

impede de aqui demandar".

Réplica às fls. 120-121.

O Ministério Público Federal manifestou-se favorável ao deferimento do pedido (fls. 

125-130).

É o relatório. 
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 14.525 - IT (2015/0235518-6)
EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ARTIGOS 15 E 17 DA LEI DE 

INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. ARTS. 216-C, 216-D E 

216-F DO RISTJ. REQUISITOS. PREENCHIMENTO.  
1. A regra inserta no art. 961, § 5º, do CPC/2015, de que "[a] sentença estrangeira de 
divórcio consensual produz efeitos no Brasil, independentemente de homologação pelo 
Superior Tribunal de Justiça", aplica-se apenas aos casos de divórcio consensual puro ou 
simples e não ao divórcio consensual qualificado, que dispõe sobre a guarda, alimentos 
e/ou partilha de bens, nos termos dos artigos 1º e 2º do Provimento n. 56/2016 do 
Conselho Nacional de Justiça.
2. Na hipótese, trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de divórcio 
consensual qualificado, sendo perfeitamente cabível o pedido de homologação realizado 
nesta Corte. 
3. Constam dos autos os documentos necessários ao deferimento do pedido – (i) 
instrução da petição inicial com o original ou cópia autenticada da decisão homologanda 
e de outros documentos indispensáveis, devidamente traduzidos por tradutor oficial ou 
juramentado no Brasil e chancelados pela autoridade consular brasileira; (ii) haver sido a 
sentença proferida por autoridade competente;  (iii) terem as partes sido regularmente 
citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; (iv) ter a sentença transitado em 
julgado –  além de o conteúdo do título não ofender "a soberania, a dignidade da 
pessoa humana e/ou ordem pública". Inteligência dos artigos 15 e 17 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro e artigos 216-C, 216-D e 216-F do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Sentença estrangeira homologada.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Inicialmente, importante esclarecer que a regra inserta no art. 961, § 5º, do CPC/2015, de 

que "[a] sentença estrangeira de divórcio consensual produz efeitos no Brasil, independentemente de 

homologação pelo Superior Tribunal de Justiça", aplica-se apenas aos casos de divórcio consensual 

puro ou simples e não ao divórcio consensual qualificado, que dispõe sobre a guarda, alimentos e/ou 

partilha de bens, nos termos dos artigos 1º e 2º do Provimento n. 56/2016 do Conselho Nacional de 

Justiça.

Na hipótese, trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de divórcio 

consensual qualificado, sendo perfeitamente cabível o pedido de homologação realizado nesta Corte. 
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Sendo assim, passo a examinar a presença dos requisitos necessários à homologação 

pretendida nestes autos. 

Nos termos dos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 963 

do Código de Processo Civil de 2015 e artigos 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, que, atualmente, disciplinam o procedimento de homologação de 

sentença estrangeira, constituem requisitos indispensáveis ao deferimento da homologação, os 

seguintes: 

(i) instrução da petição inicial com o original ou cópia autenticada da decisão homologanda 

e de outros documentos indispensáveis, devidamente traduzidos por tradutor oficial ou juramentado 

no Brasil e chancelados pela autoridade consular brasileira; (ii) haver a sentença sido proferida por 

autoridade competente; (iii) terem as partes sido regularmente citadas ou haver-se legalmente 

verificado a revelia; (iv) ter a sentença transitado em julgado; (v) não ofender "a soberania, a 

dignidade da pessoa humana e/ou ordem pública".

Vejamos. 

(i) Na hipótese dos autos, estão devidamente presentes os requisitos formais objetivos, na 

medida em que constam dos autos a sentença estrangeira cuja homologação é pretendida (fls. 7-23), 

traduzida por tradutor juramentado (fls. 24-39) e chancelada pela autoridade consular (fls. 22-23);

(ii) Não há nos autos qualquer notícia de que o Juiz prolator da decisão não fosse 

competente;

(iii) Prova da citação regular da requerida às fls. 26-27, como bem consignou o parecer 

ministerial, "onde se lê: 'as partes na audiência de 12/11/2009 subscreveram os termos da 

avença'" (fl. 127);

(iv) comprovação do trânsito em julgado (fl. 34);

(v) Da leitura do teor da decisão homologanda, tem-se que os elementos que nortearam 

seu teor não caracterizam ofensa à dignidade humana, à soberania brasileira, à ordem pública, nem 
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tampouco aos bons costumes. 

Outrossim, as alegações da requerida de que – a) não se trata de divórcio consensual, 

"uma vez que fora pressionada pelo autor"; b) o título homologando é uma fraude, "pois o casal 

possuía bens e tal fato é omisso"; c) é inválida a sentença, porque "após a separação, o autor fez 

com que a requerida fosse à Policia Federal validar o visto dele como se casado com ela fosse"; d) 

o autor poderia ter ajuizado ação de divórcio no Brasil, porque aqui domiciliado (fls. 103-104) – 

desbordam do mero juízo de delibação a ser proferido nos processos de homologação de 

sentença estrangeira. Sobre o tema: 

SENTENÇA  ESTRANGEIRA  CONTESTADA.  FALÊNCIA DE EMPRESA 

ACIONISTA DE EMPRESA   BRASILEIRA   QUE  SE  ENCONTRA  EM  

RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. DISCUSSÃO  SOBRE O PROCESSO 

ANTECEDENTE AO DA QUEBRA. NÃO CABIMENTO. RISCO  EVIDENTE  À  

RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  OFENSA  A ORDEM PÚBLICA. PRINCÍPIO 

DA UNIVERSALIDADE. OFENSA A SOBERANIA NACIONAL.

1. Em sede de juízo delibatório, não se discute o mérito da sentença 

estrangeira  que decretou a quebra da empresa, tampouco a questão de fundo 

do feito antecedente à falência.
2.  A homologação do provimento alienígena ofenderia a ordem pública na  medida  
em  que frustraria o objetivo da recuperação judicial ao qual submetida a empresa 
requerida.
3. A validação de sentença de quebra de empresa que representa quase que  a 
totalidade das ações da empresa aqui sediada desrespeitaria o disposto   no   art.  3º  
da  Lei  nº  11.101/2005,  ofendendo,  por conseguinte, a soberania nacional.
4. Pedido de homologação indeferido.

(SEC 11.277/EX, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 01/07/2016)

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
ORDEM PÚBLICA POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA 
HOMOLOGANDA, APLICAÇÃO INDEVIDA DA LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
E FALTA DE CAPACIDADE DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA 

CONTRAENTE DA OBRIGAÇÃO. JUÍZO DE DELIBAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE INGRESSO NO MÉRITO DA SENTENÇA 

HOMOLOGANDA. AFRONTA À ORDEM PÚBLICA NÃO DEMONSTRADA.
1. Sentença estrangeira contestada com base em alegada ofensa à ordem pública, 
consubstanciada em: a) fundamentação inexistente e negativa de jurisdição, o que 
acarretaria a violação aos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição da República, bem 
como aos arts. 128, 165 e 458, II, do Código de Processo Civil e ao art. 5º, XXXV, 
da Constituição da República; b) garantia nula, pois faltaria a aprovação do Conselho 
de Administração, sendo que a decisão homologanda, ao enfrentar a questão, o fez 
sob a ótica do direito nova-iorquino, ao passo que o direito aplicável era o brasileiro; 
c) em consequência da não aplicação do direito brasileiro, ter-se-ia emprestado 
validade a negócio jurídico nulo, em razão da ausência de deliberação por parte do 
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Conselho de Administração da sociedade e de o negócio jurídico em questão 
(garantia no SWAP) fugir ao objeto social da UISA.
2. Não há que se falar em ausência de fundamentação se os argumentos 
apresentados pela parte foram rejeitados em debates orais no sistema de julgamento 
norte-americano, notadamente quando a sentença expõe exaustivamente as razões de 
decidir.
3. Alegações de nulidade da obrigação e nulidade do negócio jurídico decididas pelo 
Juízo estrangeiro, não cabendo no juízo de delibação o reexame das questões 
apreciadas na sentença homologanda.
4. Pedido de homologação da sentença estrangeira deferido.

(SEC 12.143/EX, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 29/03/2017, DJe 19/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ARTIGOS 
15 E 17 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. 
ARTS. 216-C, 216-D E 216-F DO RISTJ. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. 
OFENSA À ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA.
1. Nos termos dos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro e artigos 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, atualmente, disciplinam o procedimento de homologação de 
sentença estrangeira, constituem requisitos indispensáveis ao deferimento da 
homologação, os seguintes: (i) instrução da petição inicial com o original ou cópia 
autenticada da decisão homologanda e de outros documentos indispensáveis, 
devidamente traduzidos por tradutor oficial ou juramentado no Brasil e chancelados 
pela autoridade consular brasileira; (ii) haver sido a sentença proferida por autoridade 
competente;  (iii) terem as partes sido regularmente citadas ou haver-se legalmente 
verificado a revelia; (iv) ter a sentença transitado em julgado; (v) não ofender "a 
soberania, a dignidade da pessoa humana e/ou ordem pública".
2. Constam dos autos os documentos necessários ao deferimento do pedido, além de 
o conteúdo do título não ofender "a soberania, a dignidade da pessoa humana e/ou 
ordem pública" nem tampouco os bons costumes.

3.  As questões relativas à revisão dos valores fixados em razão da atual 

condição econômica do requerido desbordam do mero juízo de delibação, 

relacionando-se ao cumprimento da sentença e a eventual interesse 

processual na revisão do valor dos alimentos, não cabendo ao Superior 

Tribunal de Justiça o exame de matéria pertinente ao mérito, salvo para, 

dentro de estreitos limites, verificar eventual ofensa à ordem pública e à 

soberania nacional, o que não é o caso.
4. Não ofende o art. 89, I, do CPC nem o art. 12, § 1º, da LINDB, a sentença 
estrangeira que, ao decretar o divórcio, homologa acordo celebrado pelos 
ex-cônjuges quanto à partilha de bens imóveis situados no Brasil.
5. Sentença estrangeira homologada.

(SEC 9.877/EX, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 16/12/2015, DJe 18/12/2015)

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. EXECUÇÃO DE  ALIMENTOS 
FIXADOS NA AÇÃO DE DIVÓRCIO EM FAVOR DE FILHA MENOR DE IDADE. 
CESSAÇÃO DO PAGAMENTO. PREENCHIMENTO DOS ARTS. 216-A A 216-N 
DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA.
1.   O pedido está em conformidade com os arts. 216-A a 216-N do RISTJ e art. 15 
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da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, pois a sentença de dissolução 
de casamento e fixação de alimentos foi proferida por autoridade competente, as 
partes eram domiciliadas no estrangeiro, ambas foram citadas e compareceram aos 
atos necessários e ocorreu o trânsito em julgado, não havendo que se cogitar em 
ofensa à soberania nacional ou à ordem pública .
2.   Dispensável a chancela consular, como tem entendido esta Corte, quando os 
documentos foram enviados diretamente pela Autoridade Estrangeira, tendo sido 
traduzidos por tradutor juramentado no Brasil (SEC  2.772/FR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 5/2/2009).

3.    Para a homologação de sentença estrangeira apenas se verifica o 

cumprimento os requisitos objetivos previstos, em mero juízo de delibação. As 

questões meritórias e óbices ao cumprimento das obrigações podem e devem 

ser discutidas perante o juízo competente de primeiro grau de jurisdição.
4.   Homologação de sentença estrangeira deferida.

(SEC 11.429/EX, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/06/2015, DJe 04/08/2015)

DIREITO INTERNACIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA. PLEITO DE HOMOLOGAÇÃO. INADIMPLEMENTO DE 
CONTRATO. SENTENÇA ESTRANGEIRA. DIVISÃO QUEEN´S BENCH DO 
TRIBUNAL COMERCIAL DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA 
DO NORTE. IRREGULARIDADES FORMAIS. AUSÊNCIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DE HOMOLOGAÇÃO.

1. A homologação de sentença estrangeira é procedimento que visa dar 

executoriedade interna a sentenças proferidas em outro país. Como é cediço, 

adotamos o "sistema de delibação", pelo qual se examinam, singularmente, as 

formalidades da sentença à luz de princípios fundamentais para se considerar 

justo um processo, tais como: respeito ao contraditório e à ampla defesa, 

legalidade dos atos processuais, respeito aos direitos fundamentais humanos, 

adequação aos bons costumes. Em outras palavras, no nosso sistema judicial 

observa-se, apenas, a obediência aos requisitos formais do processo, não se 

aprofundando em questões de mérito.
2. A sentença estrangeira de que se cuida preenche adequadamente todos os 
requisitos referidos nos arts. 3º, 4º, 5º e 6º da Resolução n. 9/2005, desta Corte 
Superior de Justiça, bem como no art. 15 da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB).
3. A regularidade formal foi atendida, presentes toda documentação exigida pelas 
normas de regência.
4. Não há violação à ordem pública, por desrespeito à ampla defesa, quando se 
verifica regular citação por carta rogatória.
5. Questões meritórias são infensas às possibilidades de análise no âmbito da mera 
homologação.
6. Pedido de homologação deferido.

(SEC 10.076/EX, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 20/05/2015, DJe 02/06/2015)

Assim, foram observados os pressupostos indispensáveis ao deferimento do pleito de 

homologação da sentença, consoante a dicção dos artigos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas 
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do Direito Brasileiro e artigos 216-C, 216-D e 216-F do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

Ante o exposto, defiro o pedido de homologação da sentença estrangeira.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2015/0235518-6 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    14.525 / IT

PAUTA: 07/06/2017 JULGADO: 07/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : G R 
ADVOGADO : ANTONIO FRANCISCO GOMES JUNIOR  - MG148155 
REQUERIDO : M N A DA C 
ADVOGADO : VALDEMILSON SODRÉ MELLO  - RJ165075 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de 
Assis Moura, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Paulo de Tarso Sanseverino.
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